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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
QUINQUÊNIOS. DIREITO AO RECEBIMENTO. LEI
MUNICIPAL.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO
PELO MUNICÍPIO. PEDIDO GENÉRICO QUANTO
AOS  VALORES RETROATIVOS.  ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO
ASSUNTO. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS.

-  Os Embargos Declaratórios têm a finalidade de
esclarecer pontos omissos, obscuros ou
contraditórios existentes na Decisão, não servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem
estar presentes um dos três requisitos ensejadores
dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, , nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento denos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.115 .fl.115 .

RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 99/101) interpostos pelo

MARIA DAS NEVES BARBOSA, visando sanar omissão na Decisão de fls.

96/97,  em que sustenta que o Município  de  Tavares  não procedeu com o
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pagamento do quinquênio de todo o período laborado pela ora Embargante

tendo em vista o seu tempo de serviço.

Afirma  que,  em  que  pese  no  presente  momento  haver  o

pagamento do quinquênio em conformidade com a Lei Orgânica do Município,

não implica dizer que tal fato esteja acontecendo desde o início do direito (fls.

99/101)

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão a Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

1.022 do NCPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado omissão,

contradição e obscuridade.

Sua finalidade, repito, é apenas a de tornar claro o Acórdão

proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. 

In  casu,  o  inconformismo  da  Embargante  é  no  sentido  que  o

Município de Tavares não procedeu com o pagamento do quinquênio de todo o

período laborado pela ora Embargante tendo em vista o seu tempo de serviço.

Contudo, não há razão de se modificar o Acórdão, tendo em vista

que a Decisão embargada examinou com minúcia e coerência, as questões

levantadas, não havendo que se falar em omissão. 

A Sentença de fls. 68/69 assim dispõe:

“Compulsando a petição inicial  da parte Autora, verifico
que o pedido principal esta redigido da seguinte maneira:
“  que  seja  o  município  promovido  condenado  ao
pagamento  do  retroativo  referente  ao  quinquênio  da
promovente que se encontra em atraso em valor ainda a
ser apurado quando da liquidação da sentença, com as
devidas correções”.
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O pedido, de forma como foi redigido, ofende os artigos
322 e  324 do CPC,  que impõe que os pedidos sejam
formulados  ao  Poder  Judiciário  sejam  certos  e
determinados. Somente admite-se o pedido genérico nas
estritas hipóteses positivadas no art. 324, § 1º, do CPC.
É  de  se  ressaltar  que  não  se  exige  que  o  réu  tenha
ciência dos valores exatos a serem cobrados da parte ré,
que  podem  ser  apurados  em  sede  de  liquidação  de
sentença. Contudo, é preciso que o autor delimite quais
os  meses  que  deixaram  de  ser  pagos  pela  Edilidade,
possibilitando a apreciação do órgão julgador e a ampla
defesa e o contraditório por parte do réu.”

O Acórdão embargado também foi claro no sentido de que existe

afirmação genérica de que há valores retroativos a serem pagos, todavia, os

documentos apresentados não tem o condão de indicar quais meses e quais

valores devidos, de modo que, restam insuficientes as provas apresentadas

para fundamentar uma Decisão condenatória. 

E que, diante de tais fatos, deve prevalecer o entendimento de

que  a  parte  Autora  não  provou  o  alegado,  ou  seja,  não  comprovou  que

recebera  valores  a  menor  da  gratificação  de  quinquênio  do  Município  no

período pleiteado.

Como não poderia deixar de ser, a Decisão Embargada

examinou, com minúcia e coerência, as questões levantadas, não havendo que

se falar em omissão. Tampouco, o Acórdão está obrigado a detalhar o

julgamento para contentar o anseio da parte.

Friso, a Decisão Embargada não padece dos vícios da omissão,

contradição e/ou obscuridade na medida que apreciou a demanda de forma

clara e precisa, bem destacando os motivos e fundamentos que conduziram a

manutenção da Sentença de primeiro grau.

A respeito, assim já se manifestou a Terceira Seção do STJ: 

Examinado,  portanto  os  primeiros  aclaratórios,  tem-se
que  a  via  eleita  não  constitue  recurso  de  revisão,
sendo  inadmissível  se  a  decisão  embargada  não
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição
(obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, à
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conta de omissão,  obscuridade e contradição no v.
acórdão, pretende a embargante a rediscussão, sob
nova  roupagem,  da  matéria  já  apreciada.  (EDcl  nos
EDcl  no  MS  14433/  DF,  Ministro  Felix  Fischer,
25/03/2015).

No mesmo sentido, recentemente, entendeu a Terceira Turma do
STJ:

1.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  não
merecem acolhida os segundos embargos de declaração
que  têm  nítido  caráter  infringente.2.  Os  embargos  de
declaração  não  se  prestam  à  manifestação  de
inconformismo  ou  à  rediscussão do  julgado.  (EDcl
nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  527021  /  PE,  Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, j. em 19/03/2015).

Com estas considerações, REJEITO OS PRESENTES

EMBARGOS.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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